
1

Imprensa Oficial Eletrônico conforme a Lei Municipal n 2.682, de 29 de Junho de 2018.

Edição Extra 
Boituva, 6 de Dezembro de 2018

PODER EXECUTIVO

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

ÓRGÃO OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIAL DE BOITUVA

Decreto

Edição 603 Boituva, 6 de Dezembro de 2018
Edição Extra

Decreto Nº 2.433 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2018.

(Ratifica os termos do Decreto 2.423/2018)

Considerando o previsto na Constituição Federal de 1988, em especial em seu art. 30,

Inciso I, que estabelece que compete ao Município legislar sobre interesses locais;

Considerando o  art.  205 da Constituição  Federal  de 1988,  onde estabeleceu que a

educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada

com a  colaboração  da  sociedade,  visando  ao  pleno  desenvolvimento  da  pessoa,  seu

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;

Considerando o previsto no art. 11 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional –

Lei Federal 9.394/1996 no qual estabelece a competência do Município para organizar,

manter  e  desenvolver  os  órgãos  e  instituições  oficiais  dos  seus  sistemas  de  ensino,

integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados, exercer ação

redistributiva em relação às suas escolas e baixar normas complementares para o seu

sistema de ensino;

Considerando a Constituição do Estado de São Paulo que prevê no art. 239, § 1° que

compete ao Município estabelecer seu sistema de ensino, bem como ser o responsável

prioritário pelo ensino fundamental nos termos do art. 240 da mesma Constituição;

Considerando a Lei Orgânica do Município de Boituva que no art. 267 decreta que será

mantido pelo Município o ensino fundamental; 

Considerando a Lei  Municipal  2.505 de 23 de junho de 2015 que adequou o Plano

Municipal  de  Educação,  no  qual  estabeleceu  que  o  Conselho  Municipal  de  Educação

deverá acompanhar as ações do Poder Executivo;

Considerando a Lei Municipal 2.642 de 25 de agosto de 2017 que instituiu o Sistema

Municipal  de Ensino, estabelecendo que cabe ao Município, por seus órgãos próprios,

baixar  normas  que  garantam  a  unidade  do  sistema  e  disciplinem  o  funcionamento

adequado de seus órgãos e suas instituições;

Considerando  a  aprovação  e  concordância  da  Reorganização  Escolar  pelo  Conselho

Municipal de Educação, devidamente registrado nas atas das reuniões realizadas no dia

08.10.2018 e 06.11.2018; 

E, diante de todo o exposto, 

Considerando que a Lei Orgânica do Município de Boituva que estabelece no art. 63 que

compete  privativamente  ao  Prefeito  expedir  decretos  e  regulamentos  para  sua  fiel

execução, cuja previsão encontra respaldo ainda na alínea n do Inciso I do art. 116 da

mesma Lei Orgânica;

Considerando que o Decreto Legislativo 054/2018 de 22.11.2018 não está dentro do rol

estabelecido no art. 22, Inciso II de propositura bem como do rol previsto no art. 204,

bem como não há previsão nas competências da Presidência da Câmara nos termos do

art. 25 do Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Boituva;

Considerando que o projeto do referido Decreto Legislativo não obedeceu ao previsto

no art.  192 do Regimento Interno, em especial,  demonstrando a justificativa do ato,

conforme comprovado como o pedido do processo integral em 21.11.2018, no qual tão

somente foi entregue o referido decreto sem qualquer procedimento e justificativa;

Considerando  que  o  embasamento  legal  do  Decreto  Legislativo  054/2018  é  o  do

previsto no art. 14, Inciso IV da Lei Orgânica do Município de Boituva, que estabelece

que compete privativamente a Câmara sustar os atos normativos do Poder Executivo que

exorbitem  do  poder  regulamentar  ou  dos  limites  de  delegação  legislativa,  cuja

justificativa não está amparada legalmente, visto que compete exclusivamente ao Poder

Executivo a regulamentação do Sistema Municipal de Ensino, e
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Considerando a Lei Municipal 2.642 de 25 de agosto de 2017 que instituiu o Sistema

Municipal  de Ensino, estabelecendo que cabe ao Município, por seus órgãos próprios,

baixar  normas  que  garantam  a  unidade  do  sistema  e  disciplinem  o  funcionamento

adequado de seus órgãos e suas instituições;

Considerando  a  aprovação  e  concordância  da  Reorganização  Escolar  pelo  Conselho

Municipal de Educação, devidamente registrado nas atas das reuniões realizadas no dia

08.10.2018 e 06.11.2018; 

E, diante de todo o exposto, 

Considerando que a Lei Orgânica do Município de Boituva que estabelece no art. 63 que

compete  privativamente  ao  Prefeito  expedir  decretos  e  regulamentos  para  sua  fiel

execução, cuja previsão encontra respaldo ainda na alínea n do Inciso I do art. 116 da

mesma Lei Orgânica;

Considerando que o Decreto Legislativo 054/2018 de 22.11.2018 não está dentro do rol

estabelecido no art. 22, Inciso II de propositura bem como do rol previsto no art. 204,

bem como não há previsão nas competências da Presidência da Câmara nos termos do

art. 25 do Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Boituva;

Considerando que o projeto do referido Decreto Legislativo não obedeceu ao previsto

no art.  192 do Regimento Interno, em especial,  demonstrando a justificativa do ato,

conforme comprovado como o pedido do processo integral em 21.11.2018, no qual tão

somente foi entregue o referido decreto sem qualquer procedimento e justificativa;

Considerando  que  o  embasamento  legal  do  Decreto  Legislativo  054/2018  é  o  do

previsto no art. 14, Inciso IV da Lei Orgânica do Município de Boituva, que estabelece

que compete privativamente a Câmara sustar os atos normativos do Poder Executivo que

exorbitem  do  poder  regulamentar  ou  dos  limites  de  delegação  legislativa,  cuja

justificativa não está amparada legalmente, visto que compete exclusivamente ao Poder

Executivo a regulamentação do Sistema Municipal de Ensino, e

Considerando que a Constituição Federal de 1988 que estabelece que os poderes são

independentes e harmônicos entre si, bem como que a presente regulamentação não

prejudica direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada, tão pouco excluir sua

apreciação pelo Poder Judiciário, nos termos da independência dos referidos poderes, 

Fernando Lopes da Silva, Prefeito do Município de Boituva, Estado

de  São  Paulo,  no  uso  de  suas  Atribuições  legais  e  nos  termos  das  justificativas

apresentadas, DECRETA:

Art.  1º-  Ficam ratificados todos  os termos e  efeitos  do  Decreto

Municipal 2.423 de 09 de novembro de 2018, visto que, tendo o decreto legislativo nº

54/2018 sido expedido com violação do princípio da separação de poderes, é nulo de

pleno direito. 

Art. 2º- Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura de Boituva, aos 04 de dezembro de 2018.

          FERNANDO LOPES DA SILVA                                       

         Prefeito do Município de Boituva             
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